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Folha n°
Processo n° 070/2019 

\________ ___________ /

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL N° 0XX/2019-CPL/PMC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 070/2019-PMC

Razão Social:, 

CNPJ:______

Endereço:. 

Bairro:___

Cidade:. 

E-Mail:

Telefone:

Celular:

Responsável pela Empresa:

,-álk m
1 » ,  ___m ,  W p

Recebemos, por meio do sítio h;
convocatório da licitação acima idenjifiçada.

Local:

br/, nesta data, cópia do instrumento

de 2019.

-mm'WA ASfct,m ,
wpj"

or Licitante;. ' .
k . %

%  ____ - '^.Assinatura

% 'VJÍ?

jmc a Vossa Senhoria preencher o Recibo de Retirada do 
Edital e Comissão Permanente de Licitação-CPL pelo e-mail:
cpl@carolina;ma.gov.br.

/ n
A não remessa do recibo exime o Preaoeiro da comu/lícação de eventuais retificações 

ocorridas no instrumérífpconvocatório, bem cort^àe quaisquer informações adicionais.

PEDRÇ^BmiLVA SANTOS
Prégoeiro

ACOMPANHE ESTA LICITAÇÃO E SEUS ATOS NA INTERNET PELO SÍTIO
http://carolina.ma.qov.br/
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Folha n° qU A
Processo n° 070/2019 

\________ ___________/

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

PREGÃO PRESENCIAL N° 0XX/2019-CPL/PMC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 070/2019-PMC

MINUTA DE EDITAL

DATA: _  DE_____________DE 2019.

HORÁRIO: h min

LOCAL: Auditório da Comissão Permanente de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal 
de Carolina, localizada na Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

PREÂMBULO

, : AA Prefeitura Municipal de Carolina, mediante seu Pregdè|p,Resignado pela Portaria n° 
084, de 17 de maio de 2019, torna público para conhecimento dpjs interessados que realizará 
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MAIOR OFERTA ÒÜ LANCE, de interesse 
da Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento :;è. Urbanismo-SEMAFIPU,
mediante as especificações e condições estabelecidas, neste Edital e seus anexos.

A licitação será regida pela Lei Federal n° lOJzO, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar 
n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela LeFComplementàFri0 147, de 07 de agosto de 2014 e 
pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro dé 20.16; Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto 
de 2000. Deverão também ser aplicadas subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993 e demais normas pefjjpgntes à espécie.

o será realizada em . _DÉ
h min, no Auditório da Comissão P erf^ ifn te  de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura

Municipal de Carolina, localizada na 
Carolina/MA.

3io Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 -

1. DAS INICIAIS

.os procedimentos estabelecidos neste Edital e 
a sessão, desde que não interfira de modo a

1.1. As licitantes devemr ater-se Éjfc______
seus anexos, ̂ J e n d o  qualquer interessado á. 
perturbar ou impedir a realização dos trabalhos.

-  -  zÊfàsrj.1.2. Este Edital poderá ser obtido na Comissão Permanente de Licitação-CPL, da Prefeitura 
Municipal de Carolina, no endereço indicado no preâmbulo, no horário das 8h às 12h.

1.3.0 •Edj.tal encontra-se também disponível no site da Prefeitura Municipal de Carolina 
http://carolina.ma.gò$r.br/, na opção “Transparência/Licitações", somente para consulta dos 
interessados.

1.4. Ao adqüjtjr.cópia do Edital pelo site, o interessado deverá preencher o Recibo de Retirada de 
Edital, no qual consta õs seguintes dados: razão social, CNPJ, endereço completo da sede da 
empresa, e-mailj^efone, fax, celular e nome do responsável pela empresa.

1.4.1.0  Recibo de Retirada de Edital deverá ser enviado para o e-mail 
cpl@carolina.ma.gov.br. A não remessa do recibo exime o Pregoeiro da comunicação de 
eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer 
informações adicionais.

1.4.2. Os interessados deverão ainda comunicar qualquer mudança posterior, sob pena de 
reputar-se válida a notificação encaminhada ao e-mail anteriormente fornecido, constante no 
Recibo de Retirada de Edital.

1.5. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 
licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro 
dia útil subsequente, salvo comunicação em contrário.
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ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

1.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o dia do vencimento.

1.7. É facultado ao Pregoeiro:
a) promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou complementar 
a instrução do processo;
b) solicitar aos setores competentes da Prefeitura Municipal de Carolina a elaboração de 
Pareceres Técnicos ou Jurídicos para fundamentação de suas decisões;

c) no julgamento da Proposta e da Documentação de Habilitação sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância da Proposta, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, acessível a todos os interessados;

d) relevar omissões puramente formais observadas na ia e na Documentação, desde
que não contrariem a legislação e não comprometam a lisura qãJicitação;

e) restringir o uso de celulares e outros meios de comunicaçã'ô|durante a sessão para evitar 
tumulto na realização dos trabalhos; j j § p  '***% &*.

f) negociar em qualquer momento da licitação os/preços e condiçõps da ;PfÕpõsta, visando
al de Caroli

m
m io podendo, porém,%aumentar as vantagens em favor da Prefeitun 

alterar o objeto ou condições de classificação efiabilita<

g) se julgar conveniente, reabrir a fase de lánces com os'i§f||ponentes 
lugares, caso não seja vencedor o proponente de maior preço;

h) suspender os trabalhos das sessões públicas para análise de documentos, diligências,___  i . i  ■     _i _  _  • .i    _  i _   
_;ocados em 2° e 3o

EXO I) e o Edital, prevalecerá o

icipal de Carolina, com base na Lei 
Lei Federal n° 8.666/1993 e demais

parecer técnico, quando do julgamentõídas Propostas.
W/a,

1.8. Qualquer divergência entre omstrmo 
Edital.

1.9. Os casos omissos 
Federal n° 10.520/2002
normas pertinentes * '

2. DO OBJETO

2.1. A presente licitação tem^çpmo obj........  r ____  __ _____ o a CONTRATAÇAO DE INSTITUIÇÃO BANCARIA
PARA OPERAR ÓS SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO E GERENCIAMENTO DE CRÉDITOS 
PRQVENIENTES DA FOLHA DE PAGÀfi/IENTO DOS SERVIDORES ATIVOS, INATIVOS E 
PEÍf|ONISTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA-MA, de acordo com as 
condições e especificações constantes do Termo de Referência, ANEXO I deste Edital.

1 m .
2.2. O Vájpr mfBHfop Pífpado párá‘' a contratação dos serviços, objeto desta licitação é de: R$
680.640.00 i Oitenta Mil, Seiscentos e Quarenta Reais), conforme Termo de

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas que tenham ramo de atividade 
pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, expresso no estatuto ou contrato social, e que 
atendam a todas as exigências quanto aos requisitos de classificação das Propostas de Preços e 
à documentação de habilitação.

3.2. Não poderá participar desta licitação, diretamente ou indiretamente, pessoas jurídicas:

a) cujo objeto social não seja pertinente nem compatível com o objeto deste Pregão;

b) em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, e empresas 
controladas, coligadas, interligadas ou subsidiárias entre si;

c) que se encontrem em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 
extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

d) que se apresentem na qualidade de subcontratadas;

e) que tenham sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores públicos da 
Prefeitura Municipal de Carolina;
f) suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com a Prefeitura Municipal de 
Carolina, conforme artigo 87, inciso III, da Lei Federal n° 8.666/1993, durante o prazo da 
sanção aplicada;

g) impedidas de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, conforme artigo 7o, 
da Lei Federal n° 10.520/2002, durante o prazo da sanção aplicada;

h) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
conforme artigo 87, inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/1993;

i) proibida de contratar com a Administração Públicp, em í^ão^# j^ |anção  derivada de
,:**,§  8o, V, da Leicondutas e atividades lesivas ao meio ambiente, d;

Federal n° 9.605/1998; JÉ P
jiiÉÊ&wilfaj) proibida de participar de licitação, tendo por, obieto .aquisições, alienações, realização de 

obras e serviços, concessão de serviços públiaos, na administração pública federal, estadual, 
municipal e do Distrito Federal, bem como em entidades da administração indireta, por prazo
não inferior a 5 (cinco) anos, em razão de pena por prática de infração <i||ordern econômica, 
de acordo com o artigo 38, inciso II,.da Lei Federahn0 12.529/2011 :(Lei Antíruste);

k) proibida de contratar com o PoderíRúblico por ato dejmprobidade, com decorrente inclusão 
no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade-CNIAI, mantido pelo Conselho Naciòfâjjl de Justiça-CNJ, nos termos do 
artigo 12, da Lei Federal n° 8.429/1^^;

l) sociedades empresaii|j|i;|§trangeiras não autorizadas a fúncionar no País;

m) integrantes da,, um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham
diretores, sócios':pu re 
tecnológicppgpu humanos ení:;̂ p iu m , é:
interesse econômico omum;rm,

=5 comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
ro se demonstrado que não agem representando

n) que mantem vínculo dé%gtureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
familiar com servidores da Cd%çsão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura Municipal
,d.iB:Çarolina; :m  'Wy*.

o) É facultada a participação de instituições financeiras que não possuam agência ou Posto 
de Atendimento na cidade de Carolina/MA, desde que se comprometam à instalá-los no prazo 
de 60 (sessenta) dias,, contados da assinatura do contrato administrativo;

p) enquadradas nas demais vedações estabelecidas no artigo 9o, da Lei Federal n° 8.666/1993.

3.3. A simples ápiresentação da Proposta de Preços implicará, por parte da licitante, de que 
inexistem fatos que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o Pregoeiro 
do disposto no artigo 97, da Lei Federal n° 8.666/1993.

4. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

4.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório deste Pregão, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 
Propostas, nos termos do artigo 12, do Decreto Federal n° 3.555/2000.

4.2. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações deverão ser encaminhados ao Pregoeiro, 
protocolados oficialmente de segunda a sexta-feira, na sala da Comissão Permanente de 
Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Carolina, localizada na Praça Alípio 
Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, no horário das 8h às 12h.
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

4.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
conforme dispõe o artigo 12, § 1o, do Decreto Federal n° 3.555/2000.

4.4. O Pregoeiro para responder às impugnações poderá auxiliar-se do apoio dos setores da 
Prefeitura Municipal de Carolina que entender necessários.

4.5. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida nova data para a realização 
do certame.

4.5.1. Se a resposta à impugnação não ocorrer no prazo estabelecido à Prefeitura Municipal 
de Carolina poderá na sessão já designada para abertura do certame declarar seu adiamento 
até ulterior deliberação cuja nova data para a realização do certame, será divulgada pelo 
mesmo instrumento em que se deu aquela do texto original.

4.6. As eventuais alterações aos termos do Edital serão disponibilizadas na página 
http://carolina.ma.qov.br e na sala da Comissão Permanente de. Licitação-CPL, na sede da 
Prefeitura Municipal de Carolina.
4.7. A Prefeitura Municipal de Carolina notificará som^gte os interessados que enviarem o 
Recibo de Retirada de Edital do SITE ou receberèm o Edital na sala da Comissão 
Permanente de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de % r o l .

4.7.1. Ao receber o Edital na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL ou ao acessar 
o Edital no site da Prefeitura Municipal de Carolina,; o interessado estará ciente da 
necessidade de acompanhamento de eventuais alteraçõesí^notificações e comunicações, na 
página http://carolina.ma.qov.br e no mural dá Comissão Penhanente de Licitação-CPL.

a ,
4.8. Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre interessados e o Pregoeiro, 
sua Equipe de Apoio e demais servidores da Comissão Permanente de Licitação-CPL.

m . ■
5. DO CREDENCIAMENTO DAS LICITANTES

m 1

os os sèiguintes documentos, em separado
m ; ....

5.1. Para o credenciamertp&çleverão sefíapreser
dos Envelopes n° 01 e 02:

a) tratando-se de representante legal: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
com todas as suas eventuais alteráçles, |ou ato constitutivo consolidado, devidamente 
registrado,; epi se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de.documentos de eleições de seus administradores, no qual estejam expressos 
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) tratando-se de procurador: instrumento de procuração, público ou particular com firma 
reconhecida em: cartório, ou Carta Credencial (ANEXO II), no qual constem poderes 
específicos para ; fprmulap^.lanceè" negociar preço, interpor recursos e desistir de sua 
intefp.Q!3ÍÇãó e praticar todos os demais atos pertinentes a este Pregão. O documento em 
questão deverá estar acompanhado de ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
com toda? as suas eventuais alterações, ou ato constitutivo consolidado, devidamente 
registrado,^fi; se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, no qual estejam expressos 
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

b.1) instrumento de procuração público ou particular, ou Carta Credencial (ANEXO II) 
deverão obrigatoriamente sob pena de não ser aceito o Credenciamento serem firmados por 
tantos responsáveis pela empresa quanto estabeleça o Contrato Social ou Contrato ou 
estatuto de constituição, com permissão para outorgar poderes no que tange sua 
representatividade, com firma reconhecida em cartório de todos os sócios;

c) Cópia da Carteira de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do 
representante credenciado pela empresa interessada.

5.2. Os documentos necessários ao credenciamento poderão ser apresentados em original ou 
cópia previamente autenticada por cartório competente ou por servidor da Comissão Permanente 
de Licitação-CPL, ou por publicação em órgão da Imprensa Oficial.
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5.2.1. A autenticação por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL poderá ser 
realizada até o dia útil anterior à data marcada para a sessão de abertura deste Pregão, na 
sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL na sede da Prefeitura Municipal de 
Carolina, localizada na Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - 
Carolina/MA, no horário das 8h às 12h, de segunda a sexta-feira.
5.2.2. Somente serão aceitas cópias legíveis e não serão aceitos documentos cujas datas 
estejam rasuradas.

5.3. A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de 
credenciamento impedirá o representante legal ou procurador de participar da fase de lances, de 
negociar preços, de manifestar a intenção de interpor recurso, enfim, de representar o licitante 
durante a sessão pública deste Pregão.

5.4. Na ausência do credenciamento, serão mantidos os valores 
para efeito de ordenação das propostas e apuração do maior pré

5.5. Após o credenciamento, será declarada a abertura 
novos proponentes, dando-se início ao recebimento dos.

5.6. Não será admitida a participação de dois repre: 
de um mesmo representante para mais de uma ei

esentados na proposta escrita,

tes para a

U é

em como

5.7. Os documentos de credenciamento serã.ç|gonferidos pélo.. Pregoeiro a cada sessão pública 
"  .... . .. ------ ■----- ' — 1"'Sfcnicialmente credenciada, novo credenciamentorealizada. Na hipótese de substituição da pessi 

deverá obedecer a regras do item 5.1 deste Edita .

5.8. No ato da entrega dos documenteis de credericis 
separados dos Envelopes contendo a Prioposta de Pri 
seguintes documentos:

tes deverão apresentar, 
iihtação de habilitação, os

lento, as liei!
?ós e a docur

m
a) Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, podendo ser utilizado o 
modelo constante dq ^ à jE XO III,'^ Íj| modelo" próprio dò; licitante, desde que contenha a 
informação de que cümp^^enamente os requisitos d lr habilitação, na forma do artigo 4o, 
inciso V». da L e ^ d e r a . % ^ ^ ^

a.1) O licitante que .não apresentar a respei 
la n c e s .A ,

b) Declaração de Enquadramento e/ou Reenquadramento ou Certidão Específica emitida 
pela Junta Coméf|||l da sede do licitante para fins de comprovação de que é Microempresa- 
ME, Empresa de Pequeno Porte-EPP ou Microempreendedor Individual-MEI, nos termos 
da Lei Complementar t^ |^ 3 /2 0 0 ^ i

%/a Declaração ficara impossibilitada de ofertar

b.ífÕ;: Pregoeiro poderá determinar a realização de diligência para dirimir eventual dúvida 
quanto à Receita Bruta dá licitante no exercício anterior, com a ressalva de que o Balanço é 
considerado exigível após 1o de maio.

5.9. Antes de concluir o credenciamento, o Pregoeiro deverá consultar os seguintes cadastros, 
com o intuito de verificar o eventual descumprimento de condições de participação:

a) Certidão de Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, referente à: Cadastro de 
Licitantes Inidôneas; Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade; Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
e Cadastro Nacional de Empresas Punidas -  CNEP, emitidas no site do Tribunal de Contas 
da União-TCU);

b) A consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade-CNIAI será realizada em nome das pessoas jurídicas 
licitantes e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12, da Lei Federal n° 
8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário).
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5.9.1. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro poderá excluir o licitante por falta de 
condição de participação nesta licitação, conforme previsto no item 3.3 do Edital.

5.10. Encerrada a fase do credenciamento, serão recebidos os Envelopes contendo a Proposta de 
Preços e a Documentação de Habilitação.

6. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

6.1. No dia, hora e local citados no preâmbulo deste Edital e após o credenciamento, a licitante 
deverá apresentar a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação, em envelopes distintos, 
opacos, devidamente lacrados e rubricados em seus fechos, com os seguintes dizeres em sua 
parte externa:

ENVELOPE N° 01 ENVELOPE N°;̂ y.
Proposta de Preços Documentação a ^ iÜ P a ç ã o
PREGÃO PRESENCIAL N° 0XX/2019- PREGÃO PRÉ&ÇfaSÉfe,. N° 0XX/2019-
CPL/PMC c pl /pm<é à  m ,
Prefeitura Municipal de Carolina PrefeitüfàMunicipal â ^ C a ro li^ ^ S »
Data: XX.XX.2019 p a a P to .2 0 1 9  % j | r
Hora: XXhXXmin rtçSa: XXhXXmin
Razão Social da Pessoa Jurídica Licitante Razão Soalfôda Pessoa jfôhdica Licitante

m/,-------------- ------------------W s--------------------------
6.2. Não será admitida a entrega de apenas um envelope.

6.3. Não serão consideradas Propostasijçle Preços e Documentação de Habilitação apresentadas 
por via postal, internet (e-mail) ou fac-sírihile.

6.4. Após a entrega dos envelopes, aquele contendo a ^Documentação de Habilitação será 
rubricado pelo Pregoeiro, Equipe de Áfjoio e os representantes credenciados das licitantes.

6.5. Os documentos de habilitação exigidos devere^ g f c  legíveis e poderão ser apresentados no 
original ou por qualquer processo de cópia previamente autenticada por Cartório competente ou 
por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura Municipal de Carolina,
mediante a apresentação do documento original,ipu ainda por publicação em órgão de Imprensa 
Oficial.

6.5.1. A autenticação por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura 
Municipal de Carolina poderá ser realizada até o dia útil anterior à data marcada para a 
sgssão de abertura-deste Pregão, na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL na 
sede da Prefeitura Municipal de Carolina, localizada na Praça Alípio Carvalho, n° 50, 
Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, no horário das 8h às 12h, de segunda a sexta-feira.

Ws. Wlgfe, v/kr. Wfe,
6.5.2. Somente serão aceitás?:cópias legíveis e não serão aceitos documentos cujas datas estejarrifrasurad^li^^

6.6. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou 
cópias em fac-síftile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou 
catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas de preço.

6.7. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em
substituição aos documentos requeridos no presente Edital.

6.8. Após abertura dos envelopes, a Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação 
deverão ser juntados aos autos do Processo e não serão devolvidas à licitante.
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7. DA PROPOSTA DE PREÇOS
7.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado 
da licitante em todas as paginas, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de 
uso corrente, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada, numero do 
pregão e processo administrativo, data e horário de abertura, objeto da licitação e rubricadas todas 
as folhas pelo representante legal ou procurador da licitante proponente, com o seguinte conteúdo, 
de apresentação obrigatória:

a) Carta-Proposta contendo os dados da empresa (razão social da empresa, número do 
CNPJ, endereço completo, fone/fax/celular, e-mail), nome completo do responsável pela 
assinatura do Contrato Administrativo, com indicação do cargo na empresa, CPF e RG, prazo 
de validade da Proposta, prazo de execução, valor global da Proposta, expresso em algarismo 
e por extenso, em conformidade com as especificações previstas no Termo de Referência, de 
acordo com o modelo constante no ANEXO IV deste Edital;

,y. todas as informações 
Edital, de forma que não

SSSi,

a.1)a licitante poderá utilizar modelo próprio, desde que 
pertinentes e constantes da Carta-Proposta, ANEXO IV dei 
altere e/ou descaracterize a substância do modelo indicado;

a.2) serão aceitos preços em moeda corre 
após a vírgula, conforme dispõe a Lei Fede

a.3) o CNPJ registrado na Carta-Proposta deverá ser o 1 
ocasião do pagamento do objeto contratado;:!

) casas decimais 

Fiscal emitida por

b) Planilha Orçamentária com a descrição detalhada, de acordo com as especificações 
constantes do Termo de Referêncíf^NEXO I deste Edital, em algarismo e por extenso, em 
moeda corrente nacional;

b.1) As empresas licitantes d%prão apresentar a P 
ou DVD no formato EXCEL, objetivando celeridade 
das propostas de preços na fase detulgame

ha Orçamentária também em CD 
procedimentos da análise técnica 

ação.

b.2) serão aceitos preços em moeda ó£>rrente nacional com até 2 (duas) casas decimais
após a vírgula, conformi%s|)õé*a Lei Federal n° 9.069/1995;

*%*£«*/b.3) Havendo disóiêjaância nos preços pfópôstos, prevalecerá o preço unitário do ITEM, 
cabendd|p||iragoeirõa correçãó do valor da Proposta;

b.4) Os valores unitário, tótgl e o valor global propostos não poderão ser INFERIORES ao 
total máximos estimados pela Prefeitura Municipal de Carolina, constantes da Termo de 
Referência, ANEXÒ:I deste Edital;

c) Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar 
da data da sessão de abertura dos Envelopes;

d) Prazo de execução: não superior a 60 (sessenta) dias, contado a partir da data da 
assinatura do Contrato';

e) Data e assinatura do representante legal da licitante com sua qualificação e identificação do 
nome abaixo da assinatura.

7.2. Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e 
indiretos, encargos, tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e 
previdenciárias e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Pregão.

7.2.1. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos no item 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração, nem poderá 
onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a 
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Prefeitura Municipal de Carolina.

7.2.2. Quaisquer tributos, despesas e custos omitidos ou incorretamente cotados, serão 
considerados como inclusos nos preços, ainda que não tenham causado a desclassificação da 
proposta por preço inexequível. Nestes casos, a Administração não deferirá pedidos de 
acréscimo, devendo a licitante vencedora fornecer os materiais sem ônus adicionais.
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7.3. A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de má fé, e que não afete o 
conteúdo ou a idoneidade da proposta não será causa de desclassificação;

7.3.1. O Pregoeiro poderá corrigir quaisquer erros de soma e/ou multiplicação, com base no 
valor unitário, e poderá incluir o preço global da proposta, se faltar;

7.3.2. A falta de data, rubrica e/ou assinatura na Proposta de Preços poderá ser suprida pelo 
representante legal, presente na sessão pública, com poderes para esse fim;

7.3.3. Caso o Prazo de Validade da Proposta e o Prazo de Execução sejam omitidos na 
Proposta de Preços, o Pregoeiro entenderá como sendo igual aos previstos no item 7.1., 
alíneas “c” e “d”, respectivamente;

7.3.4. Caso a descrição do objeto seja parcialmente omitida na Proposta de Preços, o 
Pregoeiro entenderá como sendo igual ao previsto no Termo de Referência.

7.4. A apresentação da Proposta de Preços implica para a liciti 
legais em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação

e a observância dos preceitos 
í todos os termos e condições

deste Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações,.e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação.

j É P
7.5. Decorridos o prazo de validade da Proposta, ;sém emissão .
convocação para a assinatura do Contrato Administrativo, as licitantes1'ficam liberadas dos 
compromissos assumidos, podendo a Prefeitura. Municipal de Carolina soljcitar a prorrogação do 
prazo de validade por mais 60 (sessenta) dias consecutivos.

_ "w .
7.5.1. A licitante poderá recusar ou aceitar o 
concordância, a Proposta de Preços

to de prorri :ão, entretanto, no caso de% W
J o  poderá sèr^dificada.

7.6. A Prefeitura Municipal de Carolina : poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores 
esclarecimentos sobre a composição dos preços propostos.

7.7. Não se considerará qualquer oferta de vantagem 
financiamentos subsidiadÕi||fe:fundo perdido.

prevista neste Pregão, inclusive

7.8. Não se admiti;ta, Propõ% ,q_- ,
incompatíveis com os preços praticados nóími

^.valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,

7.9. Não serãq aceitos Propostas com valor glot 
manifestamente inexequívei|k

tu unitário inferior ao estimado ou com preços

7.9.1. Considêfgr%^á ine*ègu.ível a Proposta que não venha a ter demonstrada sua 
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação 
são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.

7.10. N |q ''s^^|p itirá^oposta  que apresentar alternativas de preços.

7.11. Após a abertura da Proposta de Preços não será admitido pedido de desistência, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente analisado e aceito pela Prefeitura Municipal de 
Carolina.

7.12. A licitante que não mantiver sua Proposta ficará sujeita às penalidades estabelecidas no 
item 15.1 deste Edital.

8. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

8.1. As licitantes deverão apresentar a Documentação de Habilitação em 01 (uma) via, no
Envelope n° 02, devidamente fechado e rubricado no fecho, identificado conforme o indicado no 
item 6.1, contendo os seguintes documentos referentes a:

8.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores;

9
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c) Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoa 
Jurídica, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

d) declaração da proponente indicando os profissionais responsáveis pela intermediação 
com os técnicos da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA (nome, CPF e respectivas 
funções), na conformidade deste Edital;

e) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.1.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica-CNPJ;

uai ou Municipal, se houver,b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Es;
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao s> 
com o objeto contratual;

*%\ do domicílio oii

m
de atividade e compatível

c) Prova de regularidade com a Fazenda Fe<
incluindo o INSS, mediante a:

c.1) Certidão Conjunta Negativa de DébjJ 
da União;

d) Prova de regularidade com a Fazei 
mediante:

d.1) Certidão Negativa de 

d.2) Certidão Negativa çteJnscri

de da licitante,

%  JÊ Fivos a TributóS-ipederais, Dívida Ativa

sede da licitante,

)s Fiscais;

de Débitos i

d.3) Quando a prova de regularidade for comprová|| mediante a apresentação de uma 
não côfétar exptfúnica certidão, e...i 

diligenciar para

e) Prova de jegularic 
mediante:

sa informação, o Pregoeiro poderá

'Wst,
.1)4|rtÍdão Negativa dé Débitos Fiscais (ISSQN e TLVF);

_____ .. . .  _ ..............

fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante,

e.2) Certidão,Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;
e.3) QU— -------x---------------------------------------- . 1 ------ —

:■ única ce
<j(jVÍdaS.,.vvr, eventffly .

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS,
mediante

f. 1)i::ç;fertificadò:âe Regularidade do FGTS-CRF.
'Wfesr

g) Prova dè inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a: %

g. 1) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT

h) Declaração de Cumprimento do Artigo 7o, Inciso XXXIII, da Constituição Federal de 
1988.

h.1) Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de conformidade com o disposto no 
artigo 27, inciso V, da Lei Federal n° 8.666/1993, podendo ser utilizado o Modelo no 
ANEXO V deste Edital.
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8.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) Atestado de Capacidade Técnica, referente à execução de serviços relativos, com 
características técnicas semelhantes ao objeto desta licitação, fornecido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, em nome da empresa licitante, acompanhado da cópia da nota 
fiscal, com firma reconhecida em cartório do atestador e telefone para manter contato, caso 
necessário;
b) Autorização de funcionamento, registro ou inscrição da instituição financeira e do 
estabelecimento bancário junto ao Banco Central do Brasil.

c) Alvará de Licença e Funcionamento - onde se encontra o estabelecimento do licitante.

8.1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, 
juntamente com o certificado de regularidade profissional dq:çontador com a finalidade 
balanço patrimonial e certidão de regularidade do contador, com o objetivo de comprovar a 
boa situação financeira da empresa, avaliada pelo índice de Liquidez Geral-ILG e índice 
de Liquidez Corrente-ILC os quais deverão i êr iguais ou maiores que 1 (um), 
aplicando-se as seguintes fórmulas:

índice de Liquidez Corrente-ILC sg* Ativo Cirçulante-AC 
Passivo Circulante-PC :>= 1

%mk
^ jk A tiv o  Ç' 

índice de Liquidez Geral- Realizável a 
ILG =

;ulante-AC + 
jo Prazo-RÍiÍP

m ivo Circulante-PC 
I a Longo Prazo-ELP

A®'

>= 1

a.1)As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em Memorial de Cálculos 
juntado ao Balanço Patrimonial e §e’monstrações Contábeis. Caso o Memorial não seja 
apresentado, o Pregoeiro se reserva o direito de efetuar os cálculos;

a.2) A licitante que apresentar resultado MENOR QUE UM nos índice de Liquidez 
Geral-ILG e índice de Liquidez Corrente-ILC deverá comprovar Capital Social ou 
Patrirtíõnio Líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor máximo 
estimado':para os itens ofertados;

||&a.3) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço 
Patrimonial, a licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, 
devidamente registrada na Junta Comercial em que o Balanço for registrado;

a.4) As empresas constituídas no exercício social em curso, em substituição ao Balanço 
Patrimonial, cfefer apresentar o Balanço de Abertura, devidamente registrado na 
Juntá^pnercial da sede ou domicílio da licitante;

a.5) Serãôgfconsiderados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e
Demonstrações Contábeis assim apresentados:

a.5.1) Publicados em Diário Oficial; ou

a.5.2) Publicados em jornal de grande circulação; ou

a.5.3) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou

a.5.4) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da 
sede ou domicílio da licitante, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de 
Abertura e de Encerramento.

a.6) O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por 
contador devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade-CRC;
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a.7) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do 
ano-calendário, mantiver Livro Caixa nos termos da Lei Federal n° 8.981/1995, deverá 
apresentar, juntamente com o Balanço Patrimonial, cópias dos Termos de Abertura e 
Encerramento do Livro Caixa;
a.8) As pessoas jurídicas obrigadas à Escrituração Contábil Digital-ECD deverão 
apresentar o Balanço Patrimonial e os Termos de Abertura e Encerramento do Livro 
Contábil Digital, acompanhado do Recibo de Entrega. Estes documentos deverão ser 
impressos diretamente do Sistema Público de Escrituração Digital-SPED.

b) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias 
consecutivos de antecedência da data de apresentação da Proposta de Preço, quando não 
vier expresso o prazo de validade.

c) Certidão Simplificada e Especifica da Junta Come 
licitante, com data não excedente a 60 (sessenta) dias

Estado ou da Sede da 
tivos de antecedência da 

data de apresentação da Proposta de Preço, quandojgto vier expresso o prazo de validade.

8.2. Ê de exclusiva responsabilidade das licitantes a juntada de todos os documentos necessários 
à habilitação.

8.3. As declarações e outros documentos julg^doâ;Jnecessários à habilitação, quando produzidos 
pela própria licitante, deverão estar emitidas em papel timbjrado e conter data, identificação e 
assinatura do titular da empresa ou do seu representante legal.

mvw.Wf

indicado nos documentos da

8.4. É facultada a autenticação nas c^gias das Certidões de Regularidade Fiscal apresentadas
pelas licitantes cuja autenticidade possa, ser verificada pela Internet, de acordo com a norma 
especifica. m  W k

8.5. O número do Cadastro Nacional da
Proposta de Preço e da Habilitação deverá ser o mesmo do estabelecimento que efetivamente vai 
prestar os serviços objeto da presente licitação, com exceção dos seguintes documentos:

a) Certificado dç|teguiàridade do FGTS-CRF que poderá ser da sede da pessoa jurídica;

b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata que deverá ser do local do principal 
estabelecin$|l|tp da licitante, conforme artigo 3o da Lei Federal n° 11.101/2005;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da
União, que deverá ser da sede da pe 'ií|p  jurídica.

contados c

ito de solicitar o original de qualquer documento, sempre querva-se o

valerão nos prazos que lhes são próprios, inexistindo esse prazo, valerão 
'dias, após a data de emissão.

9. DO PROCEDIMENTO DO

9.1. Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, após credenciamento realizado conforme 
item 5 deste Edital, não serão mais admitidos novos proponentes.

9.1.1. No ato do credenciamento, as Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP 
e Microempreendedores Individuais-MEI, deverão apresentar a documentação exigida no 
subitem 5.8, alínea “b”, deste Edital, enquanto condição para exercer o direito ao tratamento 
diferenciado e simplificado quanto ao direito de preferência e à participação no certame.

9.2. Após o credenciamento, o Pregoeiro declarará o número de licitantes e receberá os 
Envelopes n° 1 e n° 2, sendo que os Envelopes contendo a Documentação de Habilitação serão 
rubricados pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e os representantes credenciados das licitantes.

9.3. Os preços serão lidos em voz alta e registrados em Quadro Anexo à Ata da sessão, sendo as 
Propostas rubricadas pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes credenciados 
das licitantes.
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9.4. As Propostas serão ordenadas na ordem crescente de preço e verificadas sumariamente sua 
conformidade conforme Edital. Em seguida, serão selecionadas para a fase de lances, a proposta 
de maior oferta (não inferior ao valor estimado) e aquelas com valores superiores em até 10% 
(dez por cento) àquela de maior oferta, para que participem da etapa competitiva, por meio de 
lances verbais e sucessivos.

9.5. Não havendo no mínimo 3 (três) propostas escritas de preços nas condições definidas no 
subitem anterior, o Pregoeiro selecionará as melhores propostas, subsequentes, até o máximo de 
3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos nas propostas escritas (desde que seja igual ou superior ao preço estimado), 
observando-se como limite o valor máximo estabelecido para a licitação.

9.6. No caso de absoluta igualdade entre duas ou mais Propostas de Preços escritas e 
selecionadas para a fase de lances, considerando cada ITEM na etapa competitiva, o desempate 
será decidido por sorteio, para definir, entre as empresas empatadas, a ordem de apresentação 
dos lances.

9.7. Verificando-se discordância entre o preço unitário e o total da Proppçta prevalecerá o 
primeiro, sendo corrigido o preço total; ocorrendo divergência entre os valores numéricos e os por 
extenso, predominarão os últimos, independentemente de consulta à líc ita n t& ^ P ^ ^^ ,,

9.8. As licitantes selecionadas para a fase de lah|êé serãp convidadas, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais a partir do autor da Proposta seiêçionada de maior preço, em ordem 
crescente de valor.

9.9. Os lances serão sucessivos e verbais e anotados pelo Pregoeirpi; devendo a licitante oferecer 
lance em valor superior ao último ofertado. Não serão aceitos apis ou mais lances iguais, 
prevalecendo aquele que for recebido pnrçj|yo.

9.10. A desistência em apresentár: lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a 
exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço por ele ofertado, 
para efeito de ordenação^i^propostas.

9.11. Não poderá haver desistência dos lanicigs.ofertados; ;

9.12. O encerramento da etapa çpiTipetitiva.de lances dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro 
as licitantes nãeynanifestarem mais interesse em apresentar lances.«gm,
9.13. Após a fase de lances, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, 
exclusivamente pelo critério de MAIOR ÕEERTA OU LANCE.

9.14. Antes da fase de negociação, as propostas de Microempresas-ME, Empresas de Pequeno 
Porte-EPP e Microempreendedores Individuais-MEI, beneficiários do direito de preferência, que 
se encontrarem na faixa até 5% (cinco por cento) acima do maior preço, serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada.

9.14.1. As Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores 
Individuáis-MEI serão convocadas na ordem de classificação, uma na falta da outra, para 
fazer uma única e última oferta, maior à da primeira colocada, visando o desempate.

9.14.2. Aplica-se o disposto neste item somente no caso da proposta de maior preço não ter sido 
apresentada por Microempresa-ME, Empresa de Pequeno Porte-EPP ou 
Microempreendedor Individual-MEI.

9.15. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade da Proposta de maior preço, quanto ao objeto e 
valor, decidindo motivadamente a respeito e procederá à negociação com a licitante classificada 
em primeiro lugar para obter melhores condições para a Administração.

9.15.1. Se a Proposta de MAIOR OFERTA OU LANCE não estiver conforme as exigências 
editalícias, o Pregoeiro desclassificará a Proposta e procederá ao exame da oferta 
subsequente, e, assim sucessivamente.

9.16. O Pregoeiro procederá à abertura do Envelope n° 02 contendo a documentação da licitante 
classificada em 1o lugar, com o objetivo de verificar suas condições habilitatórias, consoante às 
exigências deste Edital.

13
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9.16.1. Após a entrega dos documentos de habilitação não será permitida a substituição ou 
apresentação de documentos, salvo quando, a critério do Pregoeiro, tratarem-se de 
esclarecimentos sobre dubiedades ou manifestos erros formais.

9.17. Verificado o atendimento das exigências para a Habilitação na forma exigida no Edital, será 
a licitante declarada habilitada.

9.18. A licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos neste Edital, ou os 
apresentar em desacordo ou com irregularidades, será inabilitada, sem prejuízo de aplicação de 
sanções, ressalvada a hipótese legal prevista no item 9.20.

9.19. Se a licitante for inabilitada, será selecionada a Proposta subsequente em ordem de 
classificação, verificando-se se existem outras licitantes com direito de preferência no mesmo 
intervalo, quando for o caso, procedendo-se em seguida ao exame de conformidade da proposta e 
sua aceitabilidade e a habilitação do proponente, e assim sucessivamente.

9.20. As Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores 
Individuais-MEI deverão apresentar toda a documentaçãp exigida parâ fins de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta a p ro n te  alguma restrição.

9.20.1. Havendo alguma restrição na comprovação: da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, çújb tèritio. inicial corresponderá ao momento em 
que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito, e emissão de eventuais certidõéspegativas ou positivas còrri efeito de certidão 
negativa.

9.20.2. A declaração do vencedor de que trata ó item anterioii|pcontecerá no momento 
imediatamente posterior à fasas&de habilitação, conforme estabelece o artigo 4o, inciso XV, da 
Lei Federal n° 10.520/2002, aguardando-se os prazos dé regularização fiscal para a abertura 
da fase recursal.

9.20.3. A não regularização da documentação, rio prazo previsto no item anterior, implicará na 
decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação;;ou revogar a licitação, sem prejuízo das sanções 
administrativas previstas noroÉa.15.f deste Edital.

9.20.4. Na hipótese da não contratação de Microempresas-ME, Empresas de Pequeno 
Porte-EPP e Microempreendedores Individuais-MEI, o objeto licitado poderá ser registrado 
em favor da proposta originalmente classificada em primeiro lugar.

9.2|,::.Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todas as licitantes inabilitadas, o 
Pregoeiro poderá conceder o prazolde 8 (oito) dias úteis para a apresentação de outras 
propostas ou de nova documentação escoimadas dos vícios que ensejaram a decisão.

9.22. O Pregoeiro consultará as licitantes credenciadas presentes sobre a intenção de recorrer do 
julgamento do presente Pregão.

9.23. Havendo manifestação da intenção de recurso, o Pregoeiro registrará na Ata o motivo e as 
razões procedendo da forma seguinte:

a) informará à licitante recorrente que terá prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das 
razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente;

b) informará às licitantes o dia que vencem os prazos de apresentação de razões e 
contrarrazões de recurso, registrando na Ata da sessão;

c) informará às licitantes a data de início da contagem do prazo para apresentação das razões 
de recurso, caso os autos do processo licitatório não sejam disponibilizados imediatamente 
para vista.
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9.24. Não havendo interesse em recorrer, o Pregoeiro encerrará a sessão lavrando a Ata 
circunstanciada.

9.25. Caso tenha ocorrido lance/negociação, a licitante vencedora fica obrigada a apresentar a 
Proposta de Preços Adequada ao preço final, observado o prazo de 02 (dois) dias úteis contado 
da lavratura da ata.

9.25.1. O prazo para apresentação da Proposta de Preços Adequada poderá ser prorrogado 
quando solicitado pela licitante, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e 
aceito pela Comissão Permanente de Licitação-CPL.
9.25.2. O não cumprimento do prazo estabelecido no item anterior, sem motivo justificado e 
aceito pela Prefeitura Municipal de Carolina, será considerado desistência da Proposta e 
implicará na aplicação das sanções previstas no item 15.1 deste Edital.

9.26. Decididos os recursos ou não havendo interposição de ç 
Adjudicação do objeto à licitante vencedora, logo após a apre 
indicada no item anterior.

|SO, o Pregoeiro procederá à 
__ntação da Proposta de Preço

9.27. Se houver interposição de recurso contra atos do Pregoeiro, a^á&djudicáÇ* 
julgamento do recurso interposto e dado conhecimento do seu resultac

9.28. Serão desclassificadas as Propostas de Preços que:

a) que não atenda às exigências deste 
mesmo Edital;

r-se-á após o

:al, especialmèroji.no item 7;?|ub-item e alíneas do

b) alterarem o quantitativo previstaflaas tabelas contidas no Termo de Referência (ANEXO I)
fornecido pela Administração (acréáãífaos. diminuições, supressõeá||e quantitativos e/ou itens 
e subitens); A ,  m

mm Wkc) forem omissas ou apresentem irregularidades ou deféjfòs que inviabilize a sua análise em 
conformidade com as exigências desite.,EditaÍ; | | Ü L
d) apresentem preços uhitárió§,:ou to t^ .ac im á^lfnáx im o  estabelecido para este Pregão, 
constante do Termo de Referênciá( ANEXO I deste Edital;

d. 1) antes de desclassificáfoproposta por preço INFERIOR ao estabelecido, o Pregoeiro 
poderá negociar' Ôp.rin a licitãnte o acréscimo do seu preço. Caso obtenha êxito na 
negociação, o. valor da Proposta será readequado devendo o representante da licitante 
rubricar novamente a Proposta, registrando-se o fato na Ata da sessão.

e) que apresente preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não 
jaaraam a ser'demonstrado a sua viabilidade através de documentação solicitada pelo 
Pregoeiro; gdmitindo-se, pfap,ilha dé custos elaborada pela própria licitante sujeita a exame da 
Prefei^uP^K!:!J.nicipal de Carolina e/ou Contrato, ainda que em execução, com preços 
semélíiàntes.

e. 1) A licitante que ofertar preço supostamente inexequível e que não demonstre 
posteriormente a sua exequibilidade, sujeitar-se-á às penalidades administrativas pela não- 
manutençâó da Proposta, e nesse caso o Pregoeiro retomará a sessão com as licitantes 
remanescentes.

9.29. Os Envelopes contendo a Documentação de Habilitação das demais licitantes 
permanecerão sob a guarda do Pregoeiro até a data de assinatura do Contrato Administrativo.

10.1. Encerrado o julgamento e declarada a vencedora deste Pregão, as licitantes poderão 
manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer e as razões do recurso, o que deverá 
ser registrado em Ata pelo Pregoeiro.

10.2. Caracteriza-se a renúncia do direito em recorrer quando:

a) a licitante não credencia representante ou procurador;
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b) o representante ou procurador credenciado expressamente declina do direito ou mantém-se 
silente quando consultado;
c) o representante ou procurador credenciado se ausenta antes do término da sessão.

10.3. Manifestada a intenção de recorrer, por qualquer das licitantes, será concedido o prazo de 
até 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes, 
desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a 
correr do término do prazo do Recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, na 
sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL localizada no prédio sede da Prefeitura 
Municipal de Carolina no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital.

10.4.0  Recurso será dirigido ao Secretário Municipal de Administração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo da Prefeitura Municipal de Carolina, por intermédio do Pregoeiro, 
devidamente protocolado na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL.

10.5. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar, e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade 
competente quando mantiver sua decisão.

10.6. Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro 
à consideração do Secretário Municipal de 
Urbanismo que proferirá decisão definitiva.
10.7. O acolhimento de recurso pelo PregoeirçfeQu pela au

mj. mk
neterá o rec ?.pte informado,

ejamento e

importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO

istração, F i||n ç a ||íl

<|§F
de competeqte, conforme o caso,%

ÜÉ&k______w

m .
11.1. Não havendo manifestação de recurso ou após seu julgamentó;*o Pregoeiro procederá à 

jjeto à licitante vencedora e encaminhará ò Processo a Secretária Municipal <adjudicação do objeto à licitante \ü|ijçedorã:̂ gncaminhará b Processo a Secretária Municipal de 
Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo, da Prefeitura Municipal de Carolina
para homologação.

12. DA REVOGAÇAO OU ANULAÇAO DA LICITAÇAO
12.1. A Prefeitura Mt^jcipal de Carolina se reserva ao direito de revogar a licitação por razões 
de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e, anulá-la se 
constatada insanável ilegalidade, em ambos os casos baseado em Parecer escrito e devidamente
fundamentado, 
referidos atos

iégurandó o contraditório e a ampla defesa, nos prazos estabelecidos nos

idenizc aos proponentes em caso de revogação ou nulidade deste 
ípótese prevista no artigo 59, da Lei Federal n° 8.666/1993.

12.J ^ ã o  caberá qualquí
^ '' ............. '■ ''"%ada a*

m  m
12.3. Em decisão na qual não se evidencie lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, os 
atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria Prefeitura 
Municipal de Carolina.

13. DA CONTRATAÇÃO

13.1. Após a homologação do resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada pela 
Divisão de Contratos para retirar a Nota de Empenho, e assinar o Contrato Administrativo,
observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da convocação, sob pena de decair 
ao direito de contratação.

13.1.1.0 prazo para assinar o Contrato Administrativo poderá ser prorrogado quando 
solicitado pela licitante, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito 
pela Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo.

13.2. É facultado à Administração, quando a licitante vencedora não comparecer, não apresentar 
todos os documentos de regularidade exigidos no ato de assinatura do Contrato, recusar-se a 
retirar a Nota de Empenho, e a assinar o Contrato Administrativo, convocar as licitantes 
remanescentes, obedecida a ordem de classificação, ou revogar deste Pregão, 
independentemente da aplicação das sanções previstas neste Edital.
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13.2.1. Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, 
verificando a sua aceitabilidade e os documentos de habilitação da Proponente, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma Proposta que atenda ao Edital, 
sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame.

13.2.2. O Pregoeiro poderá negociar diretamente com a Proponente, obedecida a ordem de 
classificação, para que seja obtido preço melhor.

13.2.3. A recusa em retirar a Nota de Empenho, e a assinar o Contrato Administrativo, sem
motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Carolina, observado o prazo 
estabelecido no item anterior, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida e 
implicará na aplicação das sanções previstas no neste Edital.

13.3. Para a assinatura do Contrato Administrativo, a adjudicatária deverá reapresentar todos os
documentos de regularidade fiscal e trabalhista exigidos no itei 
vencido no período entre a data de abertura do Envelope n 
data da celebração do Contrato Administrativo.
13.4. É vedada a subcontratação, no todo ou em parte,

em 8.1.2 deste Edital, que tiverem 
02 - Documentos de Habilitação e a

exect do

14. DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

deste Pregão.___________
1 ssgr

eitura Municipal de Carolina e a14.1.0 Contrato Administrativo será celebrado étttre a . ___ _____ .
adjudicatária, observada as disposições contidas na legislação pertinente. ;

14.2. Constam na Minuta do Contrato Administrativo (AN----------------------------------------  ------------------------_ K- .-  ____ W , V|). pràSb de vigência, as
condições e a forma de execução dos.-p.rviços, pagamentos, reajust||ganções, rescisão e demais 
obrigações dos contratantes, de acordo com os requ iF ^

m

8.666/1993. H S fixados no artigo 55, da Lei Federal n°

14.3. O prazo de vigência do Contrato será de 60 (sessenta) meses, contado da data de 
assinatura do Contrato;

14.4.0 Contrato entrará em vigor na data de s
publicação no Diárip.j.Oficial áoç IVA14.5. A CONTRATADA deverá manter
n________jS&í.___:_i 2 2 __ __ _____Pregão, em es 
municipais, dur

ecial
,^..._ítoda a
m  m ,

lirv ín fif ir i.....

ura, condicionada sua eficácia à

le se refere ao 
xecução do objeto.

Estado do Maranhão-DOM/MA.

s condições de habilitação exigidas neste 
imento dos impostos federais, estaduais e

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVASV15.1. Se alguma licitante/iinjustificàdamente, recusar-se a manter sua Proposta de Preços 
durante o prazo dè/validade; deixar de apresentar a Proposta de Preços Adequada; não 
c o m p a re ^ r^ te c u s á ^e  a r è % a  Nota de Empenho, ou a assinar o Contrato Administrativo, 
ficará suíeltá. às seqüint

mtedirr 
(cinco) ano
b) multa de
atualizada.

, , ,,
a) impedimento de^fi^^r e contratar com o Município de Carolina, pelo prazo de até 5

a teor do disposto no artigo 7o, da Lei Federal n° 10.520/2002;

ijjtMum por cento) do valor global da Proposta de Preços, devidamente

15.2. O atraso injustificado na prestação dos serviços sujeitará a CONTRATADA à aplicação 
das seguintes multas de mora, garantida a ampla defesa e o contraditório:

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total 
dos serviços prestados com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);
b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total 
dos serviços reprovados no recebimento provisório, até o limite de 10% (dez por cento).
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15.3. Além da multa aludida no item anterior, a Prefeitura Municipal de Carolina poderá, 
garantida a prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes sanções à CONTRATADA, nas hipóteses 
de inexecução total ou parcial da Ordem de Serviço:

a) advertência;
b) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação;

c) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

15.4. As sanções previstas nas alíneas ‘a’, ‘c’ e ‘cf poderão ser aplicadas conjuntamente com a 
prevista na alínea ‘b \

15.5. Caberá a Comissão de Fiscalização, propor a aplicação dás: penalidades previstas, 
mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição

15.6. As multas deverão ser recolhidas no prazo df 
notificação, em conta bancária a ser informada pela I

15.7. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou 
CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

wó (cinco) dias ‘!
■' "' itura Municif

data da

m V :'

cobrado diretamente da
1mL

w
proposta, não celebrar o15.8. A licitante que, convocado dentro do prazo dé;:validade 

contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação,falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução
------------------------^ ------ ^------- ----------------------------fiscal, garantido o direito prévio da

r com a Administração, pelo prazo 
m os motivos determinantes da punição ou até que seja 

‘ ^  aplicou a penalidade, consoante

do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraftj 
citação e da ampla defesa, ficará fm|§çlida délteitar e contr

a pr

16

de até 5 (cinco) anos, en
promovida a reabilitação -........ ................
previsto no artigo 7o, da Lei FederJfêMÚQ.520/2002._
DA DOTAÇAO ORÇAMENT,

que

16.1. Considerando que^^Bêo 
orçamentária”,':̂ p f |s e  desr"* 
excepcionalidadefda^ntrata'

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

haverá despesa ao 
ssáriclIjRformação sobre

o, ampara

Município por tratar-se de “ação não 
dotação orçamentária, devido à 

:a na modalidade e tipo de licitação adotada.

W ,antes da data fixada para apresentação das Propostas, a Prefeitura 
>lina, se julgar necessário, poderá adiar a sessão de abertura do certame por

17.1. Mç 
Municip
razões adrnrífj;í§;trativ‘á‘‘é^^^|^da modificar o Edital, hipótese em que deverá proceder a divulgação, 
reabrindo-se á validade -inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação da proposta ou a documentação de habilitação.

;
17.2. O Pregoeiro poderá, em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos devendo 
promover o registro da suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos na Ata 
circunstanciada da sessão.

17.3. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Justiça 
Estadual, Comarca de Carolina, Estado do Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.

17.4. Integram o presente Edital, independentemente de transcrição, os seguintes ANEXOS:
a) ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;
b) ANEXO II - MODELO DE CARTA CREDENCIAL;
c) ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO;
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d) ANEXO IV - MODELO DE CARTA PROPOSTA;
e) ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7o, INCISO 
XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988;
f) ANEXO VI - MODELO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO.

Carolina/MA,___de_______ de 2019.

PEDRO DA SILVA SANTOS
Pregoeiro
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TERMO DE REFERÊNCIA

RELATIVO AO POSTO DE ATENDIMENTO BANCÁRIO

APRESENTAÇÃO: Em cumprimento ao artigo 7o cumulado com o artigo 6o IX da lei 8.666/93 e suas 
alterações, elabora-se o presente Termo de Referência/Projeto, para que seja efetuada a cotação de 
preços, para posteriores iniciativas e diretrizes básicas com efeito de procedimento licitatório para a 
CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO BANCÁRIA PARA OPERAR OS SERVIÇOS DE 
PROCESSAMENTO E GERENCIAMENTO DE CRÉDITOS PROVENIENTES DA FOLHA DE 
PAGAMENTO DOS SERVIDORES ATIVOS, INATIVOS E PENSIONISTAS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAROLINA-MA. De acordo com as condições e especificações estabelecidas no 
Edital e seus anexos.

FUNDAMENTO LEGAL.
a) Constituição Federal de 1988;

b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subaiiBlHamente. ü 
junho de 1993, bem como suas alterações posteriores;

c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 de 07 
de agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;

de 21 de

d) Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011;

e) Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto:de 2000;

'iÉ k

f) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;

g) Edital do Pregão Presencial e seus a

h) Instrução Normativa n° 005/2014-SLTI/l

i) Demais normas regul

j) Subsidiariamente, os 
em especial;

k) al a Lei Federal |

%

enq ■

àflaténa;

w

tro de boa prática;

^vw^vK-Contratos e as disposições de direito privado,

;o de 1990 (Código de Defesa do Consumidor);W 8 ,  d e % 0 e ! ™
I) Normas do CMN - Conselho Monetário NacSSftal e do Banco Central do Brasil

lento da^çessidade publíéa que deu origem ao presente certame, foi constatada a
necessidade dé:prestação de serviços que são especificados nos seguintes termos:

w
1. DAS CONDIÇÕES E PRAZOS DE INSTALAÇÃO

m ,  'vm K
1.1 - Toda a estrutura e morífâgem destinada à instalação de Agência ou de Posto de Atendimento 
por parte de Instituição Bancária não sediada no município de Carolina -  MA, correrá por conta da 
contratada, incluindo a instalação e manutenção de redes telefônicas e energia elétrica, sendo que 
o projeto deverá ser submetido à aprovação prévia do Departamento de Engenharia da Prefeitura 
Municipal de Carolina.

1.2 - Todos os custos, despesas e encargos decorrentes da execução do projeto correrão 
exclusivamente por conta da contratada.

1.3 - Se constatada qualquer irregularidade na execução do projeto, a contratada ficará obrigada a 
saná-la imediatamente, após a notificação do setor competente da Municipalidade.

1.4 - Toda instalação deverá estar concluída no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da 
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por mais 30 (trinta) a pedido da contratada e a 
critério da Administração Municipal.
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2. DO FUNCIONAMENTO ■

2.1 - A Agência e/ou Posto de atendimento funcionará de acordo com as regras estabelecidas pelo 
Banco Central do Brasil e demais normas que regem a atividade bancária, em especial quanto ao 
horário de funcionamento, condições de segurança, etc.

2.2 - Para Instituição Bancária sem atuação no Município, o funcionamento de Agência e ou Posto 
de Atendimento deverá iniciar-se no prazo de até 60 (sessenta) dias da assinatura do contrato, se 
não for prorrogado, simultaneamente com a implantação dos serviços de processamento da folha 
de pagamento.

2.3 - No caso de instalação de Posto de Atendimento, este deverá funcionar na forma seguinte: 
Atendimento ao público das 10:00 às 15:00 horas, com funcionários em .numero suficiente para
atendimento da demanda; Instalação de no mínimo 01 (um) termina 
eletrônico) para atendimento dos usuários.

^atendimento (caixa

DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SI

1. INTRODUÇÃO
m

ite no Banco Brasil S/A e
celetistas e contratos

1.1 - ANTECEDENTES: O Município de Carolina centraliza atuàlm 
Bradesco o processamento dos pagamentos a servidores ativos, estai 
da administração direta, por meio de créditb-.erm contas abertas na Insti

1.2 - DA DESCRIÇÃO DO OBJETO:i||::pagaiTiento ao funcionalismo do Município de Carolina será 
concentrado numa única Instituição Financeira, áyfpxizada pelóffanco Central do Brasil, mediante 
gerenciamento pela Secretaria Municipàl de Administrajfp, Finanças, Planejamento e 
Urbanismo-SEMAFIPU, no âmbito da administração

, J&L Í,
a) - EM CARÁTER :-i;BE E X ^ ^ IV lé ^ ^ ^ ^ i t r a l iz a ç â o  e processamento de créditos 
provenientes de 100% dá folha de pagamento geradas pelo Município, abrangendo os servidores 
públicos municipais: ativos e contratados da administração direta ou qualquer pessoa que mantenha 
vínculo de remuneração com o Município, seja o recebimento de vencimentos, salários, em 
contrapartida da efetivação de débito na cêÉÉfecorrente do Município, observado as normatizações 
estabelecidas pelo Banco Central $>...
Parágrafo único -  A^teontã^Éte livre movimentação, decorrentes do relacionamento entre a 
Instituição Financeira e os servidores, somente serão abertas com anuência destes.

b) - SEM CARÁTER DE EXCLUSIVIDADE: Concessão de crédito aos servidores, estagiários ou 
qualquer outra pessoal que mantenha ou venha a manter vínculo de remuneração com a 
CONTRATANTE, mediante consignação em folha de pagamento.

b) - SEM CARÁTER DE EXCLUSIVIDADE: Centralização na Instituição Financeira dos depósitos 
judiciais de processos de qualquer natureza, nos casos em que a CONTRATANTE possua 
autonomia na definição do banco depositário. As disponibilidades de caixa serão exclusivamente 
aplicados na instituição vencedora, observados as condições estabelecidas no artigo 164, § 3o da 
Constituição Federal de 1988, excetuando-se os casos que haja previsão legal, contratual ou 
judicial para manutenção e movimentação dos recursos em outras instituições financeiras. O tempo 
de duração do contrato a ser firmado será de 60 (sessenta) meses.

2.1 - A CONTRATANTE será cliente especial da Instituição Financeira as quais serão asseguradas 
todas as vantagens de qualquer natureza oferecidas à seus clientes do mesmo porte e 
importância.
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2.2 - A Instituição Financeira não receberá qualquer remuneração direta oriunda dos cofres da 
CONTRATANTE pelos serviços contratados, ou por quaisquer prestações de serviços bancários 
correlatos ao mesmo (emissão de extratos diários, informações de saldos a qualquer momento e 
por qualquer meio, fornecimento de relatórios, transferências, ordens de pagamento, emissão de 
talonário de cheques em formulário contínuo etc.)

2.3 - A CONTRATANTE deverá ser isentas de todas e quaisquer tarifas, taxas ou similares relativas 
aos serviços contratados, tais com tarifa de abertura e manutenção de conta corrente, tarifa pelo 
processamento dos arquivos da folha de pagamento e outros, tarifa pela emissão de DOC/TED, 
tarifas pela emissão de talonário de cheques ou outras situações ainda que não neste Edital.

deste termo e indicar 1 
Io, que centralizarão

2.4 - A Instituição Financeira se compromete a manter pessoal técnico capacitado e habilitado, em 
número adequado às necessidades operacionais decorrentes do 
(um) Gerente e 1 (um) Suplente com poderes idôneos de direção e 
o recebimento de ofícios e demais documentos da CONTRATAI

2.5 - A Instituição Financeira se compromete a 
atendimento à Secretaria Municipal de Administra
SEMAFIPU do Município, referentes á transmissão; 
demais operações pertinentes.

3. OS SISTEMAS DE INFORMÁTICA

dições 
anças, Plan
,_ s  e TED's™

m .

o pronto 
l^nismo-

(épósitos errígeral e

m

3.1 - A Instituição Financeira disponibilizará, sem ônus para a ÇONTRATANTE, sistemas eficientes 
e seguros de informática capazes de executar todas as ações -necessárias ao fiel cumprimento das 
condições deste Termo de Referência, observadas as regras do Banco Central do Brasil e demais 
legislações vigentes.

3.2 - Todas as trocas de dados e informações entre a Instituição Financeira e a CONTRATANTE
— * — x“ ‘— '-------------- -  ^ i ‘- J^:;segurõSi::.devidarriêhíe protegidos, de forma a garantir o

d i :#figérh-dos dados e das informações, sob pena de

m  - m :

serão efetuadas por meios e 
sigilo, a veracidade e % " ‘-  
responsabilidade administi

ados na troca de dados e informações entre a Instituição Financeira e a 
■ ser acessados por meio de linha dedicada, internet ou intranet, 

" dos dados.

3.3 - Os sistema:
CONTRATANTE 
garantindo total seç

3.4 - 'Oprigatoriamentè; íps computadores e usuários envolvidos deverão ter suas identidades 
verificadas, por certificação digital ou equivalente e as informações deverão ser criptografadas.

ICIA DO SISTEMA DE PAGAMENTO DO FUNCIONALISMO DO MUNICÍPIO:
■

4 . 1 - 0  MUNICÍPIO DE CAROLINA, doravante denominado MUNICÍPIO, através de sua Secretaria 
de Finanças e OrçartíejSto, manterá na instituição financeira vencedora, doravante denominada 
BANCO, contas bancárias para o funcionamento do Sistema de Pagamento do Funcionalismo 
Municipal:

4.1.1 - SERVIDORES ATIVOS -  São todos os servidores em atividade, incluindo os Agentes 
Políticos, nos Órgãos da Administração Direta, Indireta e Fundacional do Poder Executivo 
Municipal, cujo total é de 1.418 (um mil, quatrocentos e dezoito); entre comissionados, 
concursados, aposentados. Pensionistas e contratados, em caráter emergencial.

4.2 - PERIODICIDADE DO PAGAMENTO AO FUNCIONALISMO MUNICIPAL:

4.2.1 - O pagamento dos servidores ativos, inclusive 13 (décimo terceiro) salário, será realizado de 
acordo com o calendário definido pelo Município.
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4.2.2 - Atualmente o pagamento é efetuado até o último dia útil de cada mês, através de crédito nas 
contas-correntes dos servidores, transmitido via online diretamente ao banco.

4.2.3 - O Município de Carolina determinará a data dos créditos, disponibilizando os recursos 
financeiros com antecedência minima de 01 (um) dia da seguinte maneira:

D -1 = data para ser repassado o arquivo
D 0 = data da entrega dos recursos pelo Município para a Instituição Financeira Vencedora.
D+1 = crédito na conta do servidor, disponível para saque.
O processamento do crédito deverá ser feito a contar da 24h de DO.

5. CONTAS CORRENTES VINCULADAS AO SISTEMA DE PAGAMENTO DO FUNCIONALISMO 
MUNICIPAL:

5.1 - O MUNICÍPIO manterá conta corrente em agência do BANCO, ;̂ r a  
de pagamento de remunerações e proventos, onde será depositado, còi 
dia útil da data prevista para o pagamento, o montante líquido dos crédito

5.2 - O BANCO deverá estar preparado papa atender ao cronogra 
funcionalismo do MUNICÍPIO, considerando a totl|íd.ade dos seMãqres ativos.'^

dos serviços 
a de 01 (um)

pagamento do

;és do seu sistema próprio e eficiente, a5.3 - O BANCO disponibilizará para o MUNICÍPIO, . . .  - ____ ..... r _ _ ....
opção de bloqueio e desbloqueio dos créditos efetuados para pagamento: em conta corrente

s>5.4 - O BANCO disponibilizará para o MUNICÍPIO, através dé>;::seu sistema próprio e eficiente, a 
opção de bloqueio e desbloqueio na CONTÀ:| | |  PROVISÃ| DE FOLHA DE PAGAMENTO 
exclusivamente para créditos efetuados para pagamento através de conta corrente.

á j T .  T l Z f
5.5 - Após o prazo de 30 (trinta) dias, os bloqueios dé^edifõs ainda pendentes, efetuados na 
CONTA DE PROVISÃ(|§E?E FOLHA DE PAGAMENTO serão automaticamente creditados em favor 
do MUNICÍPIO.

A
5.6 - O prazo limite de bloqiiÉio e
havendo revalidação de prazo. íÉfe.

%  m  %■
5.7 - O:BANCO dis

\ ueio será obrigatoriamente de 30 (trinta) dias, não

... -ggggyr_____ ,jâ||piliJt|»;;para o MlJNICÍPIO, através de sistema próprio e eficiente, o mês de
competência do bloqueio ou registro funcional, CPF e nome do servidor ativo, estatutários e 
contrataâòs èmergenciáimente, permitindo o MUNICÍPIO proceder aos controles necessários.

5.8 - O BANCO disponibilizará para o MUNICÍPIO, através do seu sistema próprio e eficiente, a 
opção de bloqueie? para créditos futuros na conta específica para conta corrente.

6. MODALIDADES DE PAGAMENTO AO FUNCIONALISMO MUNICIPAL:

6.1 - O pagamento ao funcionalismo do MUNICÍPIO será efetuado por meio de crédito em conta 
corrente, podendo ser analisadas outras formas, em conjunto com o MUNICÍPIO.

7. BASE DE DADOS PARA PAGAMENTO DO FUNCIONALISMO MUNICIPAL:

7 . 1 - 0  BANCO manterá permanentemente atualizado, para efeito de pagamento, cadastro dos 
servidores ativos que são objeto do Sistema de Pagamento de Pessoal, bem como de seus 
representantes legais.

7.2 - Na implantação do cadastro para recebimento da remuneração dos servidores ativos, o 
MUNICÍPIO remeterá ao BANCO arquivo em meio digital contendo as informações necessárias à 
operacionalização da folha de pagamento.
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7.3 - As informações sobre as características, especificações e “layout” dos arquivos, juntamente 
com os dados essenciais à execução dos serviços serão definidas em conjunto, entre o BANCO e o 
MUNICÍPIO.

7.4 - O MUNICÍPIO enviará ao BANCO, através de meio digital, toda e qualquer alteração cadastral 
ocorrida.

7.5 - A CONTRATADA, nos moldes da Resolução n. 3919 de 25 de novembro de 2010 e eventuais 
alterações, do Banco Central do Brasil, oferecerá a custo zero mensal para todos os servidores 
municipais, não podendo haver cobrança de tarifas para os serviços abaixo indicados:

os decorrentes de perda,
a) Fornecimento de cartão com função débito;
b) Fornecimento de segunda via do cartão de débito, exceto 
roubo, furto, danificação e outros não imputáveis à instituição emiten
c) Realização de até quatro saques, por mês, em guichê dj^çaixa, i 
avulso, ou em terminal de autoatendimento;

...meio de cheque

jagagoar
d) Realização de até duas transferências de recursos entre contas na própria instituição,:por mês, 
em guichê de caixa, em terminal de autoatendimento e/ou pela internet;
e) Fornecimento de até dois extratos, por mês, qpptendo a movimentação doslqltimos 30 dias por- - - ___ x_. wfr

:o consolidado, discriminando, mês a
i ™

W h,

meio de guichê de caixa e/ ou terminal de autoaterfc{jpf nto;
f) Realização de consultas mediante utilização da intèi
g) Fornecimento, até 28 de fevereiro d é ^ g a  ano, do 
mês, os valores no ano anterior relatj.vos a
h) Compensação de cheques;
i) Fornecimento de até dez folhas de cheques póí||).fss, desde|jí§e o cliente reúna os requisitos à 
utilização de cheques, confotój|;a.regulamentação em vigor e condições pactuadas;

eae contas cujos contratos prevejam

7.5.1 - As veda<^&-. previgfÉf&yios itllfc8 .5  nâolffífóêüem a contratação de pacotes de serviços 
pelos servidores, podendo o BANCO neigpçiar diretamente com os servidores públicos, ativos e 
inativos, outras tarifas, que não àquelas dèscritas nos itens anteriores, visando ao fornecimento de 
outros serviços banoàpos^|::;.,

7.5.2 
do CM
até 31.12.Í:'1lfse'õSt^datâ::ihão vierl-ser definida pelo CMN).

Caso o i7.5.3 - Caso d'^ê,tyidor/beneficiário não se sinta contemplado em suas necessidades com os 
serviços acima indicados, a CONTRATADA deverá garantir no mínimo a oferta da Cesta de 
Serviços contida neste Anexo, negociando diretamente com o servidor a composição da cesta de 
serviços.

7.5.4 - A CONTRATADA poderá renegociar, sem nenhum encargo adicional, os débitos dos 
servidores referentes a empréstimos bancários consignados em folha, proporcionando a esses 
servidores iguais ou melhores condições às anteriormente contratadas com outras instituições 
bancárias, inclusive no que diz respeito aos prazos estabelecidos e às taxas praticadas.

7.5.5 - A CONTRATADA deverá garantir o desenvolvimento de produtos específicos para os 
servidores em especial: empréstimos (inclusive em conta corrente e consignado em folha), 
financiamentos, condições especiais de cobrança de juros do cheque especial e que deverão ser 
especialmente competitivas, limitando-se às taxas máximas de juros.
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7.5.6 - A CONTRATANTE autoriza o acesso de funcionários da CONTRATADA a todas as suas 
dependências, devidamente identificados para promoção da venda de seus produtos e serviços, 
inclusive consignação em folha de pagamento, mediante comunicação prévia e autorização da 
Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo-SEMAFIPU.

8. VALORES REFERENCIAIS

8.1 - Dados aproximados referentes à Pirâmide Salarial dos Servidores do Município (Base 
Setembro de 2019).

FAIXA
SALARIAL
(R$/MÊS)

ATIVOS
CONCURSADOS

ATIVOS
COMISSIONADOS

ATIVOS
CONTRATADOS ELETIVOS ESTÁVEIS PENSIONISTAS 

E INATIVOS
Até R$ 
1.000 82 02 429 00 31

De R$
1.000 a R$
2.000

500 33 178 ,  #
%

W . . .  ° 4 10

De R$
2.000 a R$
4.000

73 26
W *  ^

o o  m
%

i P o 4
w
% .

00

De R$
4.000 a R$
9.000

02 03
%

02
% ,

V 00

Acima de 
R$ 9.000 03

k  01
01 % 00 00

TOTAL 660 65
— ^ ------------ í

1  Õ6
9»-------------------

08 41

Quantidade Geral de Servidores/FuncionáriosÉ Ê Ê Ê m ■ m

Valor Bruto da Folha de Pagamento Mensal 
Valor Líquido da Folha de Pagamento Mensal______  ■

Wfo.

1.418
2.471.586,59
2.183.785,11

9. PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS DA FOLHA DE PAGAMENTOS:
“  JW&,.

9.1 
crédito.

in , com antédèdência, ao BANCO as datas para a realização de cada

9.2 - O BANeÜ^ealizará os testes preliminares necessários à validação dos arquivos recebidos e 
informará o MUNICÍPIO a existência de eventuais inconsistências, imediatamente após o 
recebimento do arquivo.

9.3 - Havendo algumá inconsistência, os arquivos serão imediatamente encaminhados ao 
MUNICÍPIO, para que sejam adotadas as providências necessárias à sua correção.

9.4 - O MUNICÍPIO emitirá um arquivo correspondente ao crédito de pagamento, dos servidores, 
em até vinte e quatro (24) horas da data prevista para o pagamento.

9.5 - Cabe ao BANCO o bloqueio de CARTÃO MAGNÉTICO, quando houver solicitação do titular 
ou de seu representante legal.

9.6 - O BANCO deverá disponibilizar rotina para atendimento de determinações judiciais, que 
possibilite pagamento a terceiros e depósitos em outras instituições bancárias, sem que isso 
implique em despesas para o MUNICÍPIO, não cabendo à instituição financeira qualquer 
indenização ou ressarcimento.
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9.7 - O BANCO deverá disponibilizar arquivo diário de retorno, em meio magnético, que permita a 
atualização dos dados com relação aos valores pagos e não pagos aos servidores.

9.8 - O BANCO deverá disponibilizar, de forma “on-line”, o histórico dos pagamentos, referentes 
aos servidores.

10. OCORRÊNCIAS JUDICIAIS:

10.1 - A Instituição Financeira se compromete a comunicar imediatamente ao Prefeito Municipal, 
mediante ofício com cópia para o Departamento de Orçamento e Finanças e Departamento Jurídico 
por qualquer meio idôneo, o recebimento de qualquer determinação que implique débito ou 
bloqueio nas contas da CONTRATANTE.

J e  rendas e bloqueios10.2 - Inclusive os provenientes de decisões judiciais, incluindo seq 
judiciais. jfe ' m

10.3 - Cumpridas as ordens judiciais, caberá à CO 
adoção de medidas administrativas e judiciais cabívejji

ANTE, em caso de c"

i§ § rw ,- .
ância, a

11. DA GESTÃO DO SISTEMA DE PAGAMENTO DE FOLHA DE PESSOAL

11.1 - A Instituição Financeira deverá mobilizar os recursos materiâfége humanos necessários à 
adequada operacionalização do Sistema de Folha de Pagamento de Pessoal, movimentação das 
contas correntes e atendimento direto, em conformidade';'Çom o cronograma de pagamentos, 
considerando a totalidade de servidores.

11.2 - A CONTRATANTE deverá promover a divuíi 
a serem observados e manutenção da conta junto à I

11.3 - A CONTRATASSE m a lÍM . c ^ # |f(
funcionamento do Sistema de 
financeira do Munillpio.

11.4 - Nessa conta V —

|o aos sé|$ funcionários dos procedimentos 
jriánceira.

bancária na Instituição Financeira, para o 
i "FÒiha de Pessoal, cuja gestão caberá à área

folha de Pagamento” será depositado e debitado, 
imprevista para pagamento, o montante líquido doscom antecedência 

créditq&sÉB dia.

11.5- Da mesma forma, nesta mesma conta, serão efetuados os depósitos dos recursos oriundos 
das remunerações e benefícios previdenciários que, por quaisquer motivos, não foram pagos nos 
prazos estipulados.

11.6- A Instituição Financeira manterá permanentemente atualizado o cadastro dos servidores, bem 
como de seus representantes legais, se for o caso, visando os créditos do sistema de Folha de

w

Pagamento de Pessoal.

11.7- A Instituição Financeira se compromete a executar os serviços, em absoluto sigilo, por seus 
prepostos, ficando assim vedada a divulgação, por qualquer modo e a qualquer título, sem prévia e 
expressa autorização da CONTRATANTE, de qualquer dado ou informação acerca do cadastro 
funcional /ou valores remuneratórios de seus funcionários.

11.8- A Instituição Financeira deverá, sempre que solicitado por qualquer servidor/beneficiário da 
CONTRATANTE, garantir que a conta corrente seja aberta como “conta salário”, ou que seja 
transformada em conta salário, nos termos da Resolução BACEN n. 3402/2006, informando-se 
através de publicidade institucional as condições, para tanto, bem como os serviços que o 
servidor/beneficiário poderá usufruir nessa condição sem o pagamento de qualquer tarifa, ou seja, 
gratuitamente.
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12. INFORMAÇÕES GERAIS E PAGAMENTO:

12.1- O Município de Carolina deverá ser isenta de todas e quaisquer tarifas, taxas ou similares, 
desde que relacionadas com o objeto do instrumento convocatório.

12.2 - A CONTRATADA pagará o valor global de R$________(____________ ), de forma a vista,
sem qualquer desconto, na conta movimento: Agência: ______ /Conta: ________ / Banco:
_______, indicada pela Prefeitura Municipal de Carolina-MA, no prazo máximo de 15 (quinze) dias
após a data da assinatura do contrato;

13. SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 
CONTRATUAIS:

13.1 A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente c 
como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de irfiedií 
sanções administrativas cabíveis.

. objeto deste Contrato, bem 
ata rescisão e aplicação das

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

CONTRATADA às sanções previstas na Lei 
a Lei Federal n° 8.666/1993.

Federal n° 10.520/2002, aplicando-se, subsidiariamente,

m  %
14.2. Aplicando-se o disposto no artigo 86, da Lei Fècfèiiial n° 8.666/1|&3, o atraso injustificado na 
prestação dos serviços sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas dé rfjíora:

a) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total
dos serviços prestados com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);

b) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos serviços prestados, até o limite de 10% (dez por cento).

14.3. Diante da inexecução total õu parcial dó Gontratp, além das multas aludidas no item anterior, a 
Administração pqçtqçá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

a) AdvertêrijcíjÉf;jfè^.
*■»#&«.

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre ó valor total deste Contrato;

c) Suspensão temporária de pà|tícipação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidáde para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação' perante á própria autoridade que aplicou a penalidade.

14.4. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente com 
a prevista na alínea “ b” .

14.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará 
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da 
aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais.

14.6. Caberá à Comissão de Fiscalização propor a aplicação das penalidades previstas, 
mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição.
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14.7. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à CONTRATADA e 
publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão-DOM/MA, constando o 
fundamento legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de 
mora.

14.8. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE.

14.9 - Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela 
Administração ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

15. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: #SS

15.1. A fiscalização do cumprimento do Contrato caberá a Prefeitura, através da Secretaria
Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbar -  o-semafipu.

15.2. Verificada a ocorrência de irregularidade na execução dos serviços, a fiscalização tomará as
medidas cabíveis

15.3. A CONTRATADA se obriga a permitir, ao pe: 
das suas dependências permitidos pelo funcionári] 
instalações e também das anotações relativas às 
quando for solicitado, todos os dados e eleme

da Fiscalização, li.v 
^""RATADA, pfssibílitando <

os locais 
i exame das 

pessoal eW^material, fornecendo,
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ANEXO II

MODELO DE CARTA CREDENCIAL

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: PREGÃO PRESENCIAL N° 0XX/2019-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, CREDENCIA o Senhor XXXX, Cl n° 
XXXX, CPF n° XXXX, para, na qualidade de representante legal da empresa, participar da licitação 
instaurada pela Prefeitura Municipal de Carolina, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N° 
0XX/2019-CPL/PMC, cujo objeto trata XXXX, outorgando-lhé poderes- para participar da presente 
Licitação podendo para tanto requerer, concordar, ofei 
assinar a Ata e demais atos decorrentes do procedih, 
inerentes ao certame licitatório.

nces, interpor e d ^ p fí|g e  Recursos, 
to, enfim praticar todòs os demais atos

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2019 m

%m -,.(Nome da E m prè f|k  " m  ^
(Nome e Assinatura do Representante Legal)

Com firma reconhecida em carorio /%  %m .  m
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PREGÃO PRESENCIAL N° 0XX/2019-CPL/PMC 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: PREGÃO PRESENCIAL N° 0XX/2019-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF r Lei, que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação !l, da Lei

ANEXO III

Federal n° 10.520/2002.

Cidade/Estado, XXXX

(Nome cUbE 
(Nome e Assinatura do F
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ANEXO IV

MODELO DE CARTA-PROPOSTA

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina

Referência: PREGÃO PRESENCIAL N° 0XX/2019-CPL/PMC

Ma, por seu XXXX 
..Lei, inteira

1 . A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede' ria XXXXMepresi 
(Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXX)y$pCLARA, sob: as penas |  
submissão aos preceitos legais aplicados ao Pregão Presencial n° XXXX/2019-CPL/PMC, 
especialmente as Leis n° 10.520/2002 e n° 8.666/1-9Í3, assim como as Cláusulas constantes doEdÍtaL %
2. Prop_omos o valor total de R$ XXXX (XXXX) para a prestação de serviços dê XXXX, objeto do 
PREGÃO PRESENCIAL N° 0XX/2019-CPL/PMC, obedecendo as especificações e condições 
definidas no Termo de Referência, ANEXÕ I do Edital e da nossa Proposlfpasseverando que:

a) cumpriremos rigorosamente toda a legislação aplicável à execução do objeto a ser contratado;

b) assumimos o compromisso de bem e fielmente executar o objeto, nas condições estabelecidas, 
com execução do mesmo no.prazo definidp nesta Proposta,

c) declaramos que nos preÇbé propostos estão incldflbs todos os tributos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdén^ários.^í^srfègütoJM lfas e despesas de qualquer natureza, conforme 
Planilhas de Preços, É iilxas a esta:Proposta.

J L  % .
3. O prazo de validade desta Proposta é de XXXX (XXXX) dias consecutivos a contar da data da 
sua entrega.

m  %  Wrnr '3»®. 'SsSSf.
4. Comprometemos a executar o objeto desta licitação no prazo máximo de XXXX (XXXX), a contar 
da data de assinatura do Contrato Administrativo.

m
pão superior a 60 (sessenta) dias consecutivos, contado a partir da data de

85».
5. Prazo de r _0___
assinatura do Contrato.

a) cópia da respectiva Ordem de Serviço;

b) cópia da Nota de Empenho;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União;

d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

f) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;

g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.
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6. Responsável pela Assinatura do Contrato: XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX.

Dados Complementares da Empresa: Telefone, Fax (se houver), Celular (se houver). E-mail, Banco 
(nome e n°), Agência (nome e n°), Conta Corrente n° XXXX.

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2019.

XXXX (Nome da Empresa)
XXXX (Nome e Assinatura do Representante Legal), 

Com firma reconhecida em cartório
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ANEXOV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7o, INCISO XXXIII, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

PM C

1/2019Ü

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: PREGÃO PRESENCIAL N° 0XX/2019-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sedejÉã^XXX, representada por seu
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLA! ins do disposto no inciso
V, do artigo 27, da Lei Federal n° 8.666/1993, que não emprega menores de dezoito anos em

jos em qualquertrabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
trabalho.

Ressalva: emprega menor, a partir de quato

Observação: Responder Sim ou Não na ressalva acimá;:caso empregue menor na condição 
de “menor aprendiz”.

res de dezess

condição i
n r

Cidade/Estádo, XXXX de
*  ^

?me
ie e Assinatura do
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ANEXO VI

MINUTA DO CONTRATO

Contrato n° XXXX/XXXX-DC/PMC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 070/2019-PMC

Contrato de prestação de serviços, que entre si 
celebram o MUNICÍPIO DE CAROLINA, por 
intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇ 
PLANEJAMENT
a empresa XXX 
condições seguintes^

O MUNICÍPIO DE CAROLINA, Estado 
Interno, inscrito no CNPJ n° 12.081.691/0001-84,

PESSOA ANTONIOLLI, RG n° XXX% : SSP/XXXX, CPF n° 
CONTRATANTE, e a empresa XXXX, pessoajurfdica de âih

FINANÇAS, 
ANISMO-SEMAFIPU, e

;e as cláusulas e

í de Direito Público 
alho, n° 5Ó, Centro.

do Maranhão, pessoa jur 
sediada na Praça Alípio '

CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, através da Secretaria Municipal de Administração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo-SEMAFIPU, neste àtp.:representada por sua Secretária Municipal de 
Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo-SEMAFIPU, Senhora ÀNDRÉIA MOREIRA

[XX, doravante denominada 
privadd^pcrita no CNPJ n° XXXX, 

estabelecida na XXXX, representada;..por XXXX, Proprietário da XXXX, RG n° XXXX - SSP/XXXX, 
CPF n° XXXX, doravante denominada.CONTR ATADA, celebram o presente Contrato de prestação de 
serviços de fornecimento de link de internet, decorrente do Pregão Presencial n° XXXX/2019- 
CPL/PMC, formalizado nos autos do PRQCESSé>| ADMINISTRATIVO N° 070/2019-PMC, com 
fundamento na Lei Federal n° 1;Q.520/200i2;;. Lei Complementàr n° 123/2006, alterada pela Lei 
Complementar n° 147/2ÇI14 e pela Lei Complementar n° 155/2016; Decreto Federal n° 3.555/2000,

. v -  ! ej Federal n° 8.666/1993 e demais normasaplicando-se subsidiariamente, no qué^Bll
pertinentes à espé.çie, medianti

4 scüfet, wSool«v
CLAUSULA PRI

•teas

.-DO
m .

m i e condições:

1.1. O presente Contrato tem por objeto á^OONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO BANCÁRIA PARA 
OPERAR OS SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO E GERENCIAMENTO DE CRÉDITOS 
PROVENIENTES DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES ATIVOS, INATIVOS E 
PENSIONISTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA-MA, em conformidade com o 
Pregão Presencial__ /2019.

CLAUSULA SEGUNDA -  DA VINCULAÇÃO
2.1. O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente Contrato e aos 
documentos adiante enumerados, colacionados ao PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 070/2019- 
PMC e que são partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição:

a) Termo de Referência;

b) Pregão Presencial n° XXXX/2019-CPL/PMC;

c) Proposta de Preços da CONTRATADA e demais documentos apresentados no 
procedimento da licitação.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

3.1. O presente Contrato rege-se pelas seguintes normas:

a) Constituição Federal de 1988;
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b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores;

c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 
de 07 de agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;

d) Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011;

e) Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto de 2000;

f) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;

g) Edital do Pregão Presencial e seus anexos;

h) Instrução Normativa n° 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parâmetro de boa prática;

i) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

j) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor). J p -  %

3.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em c; 
deste Contrato e as disposições dos documentos < ' 
das cláusulas contratuais.

3s de diverg' 
integram, dev,
%

3.3. Os casos omissos serão decididos pela COÍi|pATANTE, segundo as díf|psições contidas na 
Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e contrafêl administrativos e, 
subsidiariamente, os princípios da Teqfjà Geral dos Contratos e as djsppsições de direito privado, 
em especial a Lei Federal n° 8.078f^Jtg 11 de setembro de 199Ô> (Código de Defesa do 
Consumidor). ^

CLAUSULA QUARTA -  PREÇO, 
4.1. A CONTRATADA p i j s i i í px>‘ .VW i ' -------------------------------------------------
execução parcelada, sem qualquer desconto, na cóntá^movimento: Agência: _____
________/ Banco: H k  iÉ fcad#^^fe^8é£rètaria Municipal de Finanças, no prazo máximo de

_),de forma de 
_____ /Conta:

15 (quinze) dias da assinatura

4.2 .0  Bancdf|||d.esco B a ^ ^ d o  Brasil vai gerar o pagamento/convênio da Folha de_________• r r . ____r/ia _____________________________________i_____________________________________* p ia p p iit » r-g&Oaroli
ws». 

mm.

m i MA, separadamente para os APOSENTADOS E 
______, inscrito no CNPJ/MF n°_____________ ..

Pagamento dó Município 
PENSIONISTA,%  Instituto
4.3.:;Q::preço permanecerá fixo e irféj|ystável durante a vigência do presente Contrato.

CLÁUSULA QUINTA -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. Considerando' .que não haverá despesa ao Município por tratar-se de “ação não 
orçamentária’’, .. faz-se^/desnecessária informação sobre dotação orçamentária, devido à 
excepcionalidade da contrafação, amparada na modalidade e tipo de licitação adotada.

CLÁUSULA SEXTA -  DÒ PRAZO DE VIGÊNCIA
6.1. O prazo de vigência do presente Contrato será de 60 (sessenta) meses, a contar da data de 
publicação, quando se dará a efetiva implantação dos serviços, podendo ser prorrogado 
obedecendo às normas legais, condicionada sua eficácia à publicação no Diário Oficial dos 
Municípios do Estado do Maranhão-DOM/MA.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DO PRAZO DE EXECUÇÃO

7.1. A CONTRATADA fica obrigada a iniciar a executar o objeto deste Contrato no prazo de até 60 
(sessenta) dias, contado a partir da data da assinatura do Contrato.
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CLÁUSULA OITAVA -  DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
8.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato, bem 
como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação das 
sanções administrativas cabíveis.

CLÁUSULA NONA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. Iniciar os serviços contratados nos prazos fixados no Edital do Pregão, a contar da publicação 
do presente instrumento contratual:

a) Comprovar periodicamente sempre que solicitado pelo município de Carolina, seu índice de 
Basiléia, de no mínimo 11% de acordo com a Resolução n° 3.488 de 29 de agosto de 2007 do 
Banco Central ou outra que vier a substituí-la;

b) Manter a regularidade jurídica, econômico-financeira ::é : .fiscal, bem como de sua 
qualificação técnica descritas no Edital, durante toda a execuçãtíídõ&qntrato;

c) Observar rigorosamente as condições para a prg&ação dos serviços,, nos termos dos 
Anexos do Edital do Pregão;

d) Manter permanentemente atualizado, para efejt&içle pagamento;^cadastro aô^ffervidores 
ativos e contratados emergencialmente que são objeto|do pagamento de pessoal, sendo que 
a CONTRATANTE disponibilizará os ;

e) Abrir para os servidores municipais uma conta corrente para o recebimento dos créditos 
junto a CONTRATANTE, respeitandç a legislação específica do Banco Central do Brasil;

f) Realizar o pagamento aos servidores municipais, nas respectivas contas correntes,
conforme os Boletins Eletrôpteos quêí|§ão gerados pela CONTRATANTE, nas condições 
previstas nos anexos do edita^m . m

g) O município de Carolina determinará a data dos créditos, disponibilizando os recursos 
financeiros com antecedênèia.mínima de 01 (urP^iíajdaíéieiuinte maneira:

D -1 = data para ser repassado o arquivo
D 0 = data da entrega dos recursos p r '- ------
D +1 = crédito na conta do servidor,

íumcii Instituição Financeira vencedora
para saque.

O processamento do crédito deverá ser feito a contar da 24h de DO

CLÁUSULA DEZ -  

10.1
Secretaria

WÊÊÊÊ&&.
DO CONTRATANTE

PIO DE CAROLINA, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da 
cipal de AdmlÉstração, Finanças, Planejamento e Urbanismo-SEMAFIPU,

obriga-se a: &.

a) Acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços por intermédio da Comissão de 
Fiscalização; .;
b) Verificar os serviços em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos 
e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e na Proposta de Preços da 
CONTRATADA;

c) Efetuar os créditos decorrentes da folha de pagamento dos servidores públicos municipais 
ativos e contratados em caráter emergencial da Administração Direta na conta corrente aberta 
de modo individual em nome destes;

d) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação dos 
serviços;

e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA;
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f) Propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo 
descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA;

g) Fiscalizar para que, durante a vigência do Contrato, sejam mantidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA ONZE -  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará 
a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666/1993.

11.2. Aplicando-se o disposto no artigo 86, da Lei Federal n° 8.666/1993, o atraso injustificado na 
prestação dos serviços sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas de mora:

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cfíílqi). incidente sobre o valor total 
dos serviços prestados com atraso, até o limite de 10% (dez

b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cenl^kind^íiBftftySobre o valor total 
dos serviços prestados reprovados no recebimento; provisório, até o limite de 10% (dez por

' j|P |k  m jÉp r
11.3. Diante da inexecução total ou parcial do Còntrát%,além das multas aludidas no item 
anterior, a Administração poderá, garanti<tókja prévia défgga, aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções:

W/A. W
a) advertência;  ̂ m

# •  %
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste C on tra td^

c) suspensão temporária de participação, em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar çpm a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própri? autoridade que aplicou a penalidade.

11.4. As sanções previnas nas alíneas “ à” ; “ c” -e; “d ” poderão ser aplicadas conjuntamente com 
a prevista na aíÈea “b”.

lp ||k  ’1 :■>' m
11.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar ná execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraüde fiscal; garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará 
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de até 05 
(cirtco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da 
aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais.

11.6. Caberáà; Comissão de Fiscalização, propor a aplicação das penalidades previstas, 
mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição.

11.7. Após a aplicsíçfò de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à CONTRATADA e 
publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão-DOM/MA, constando o 
fundamento legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de 
mora.

11.8. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE.

11.9. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela 
Administração ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente.
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CLÁUSULA DOZE -  DA RESCISÃO
12.1. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos dos artigos 79 e 80, da Lei Federal n° 
8.666/1993.
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a 
CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem 
prejuízo da possibilidade do CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.

12.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 
haja conveniência para o CONTRATANTE;

c) judicialmente, nos termos da legislação.
12.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será
esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver:sofrido, :fehdq ainda direito 
aos pagamentos devidos pela execução do presente^oBirato até a da''"'"' -

12.5. A rescisão por descumprimento das cláusulajS/eontrr 
decorrentes deste Contrato, até o limite dosípejuízos cai 
sanções previstas neste instrumento.

CLAUSULA TREZE -  DA PUBLICAÇAQf,,

ais acarretar 
idos ao COf

| k

_ w
etenção dos créditos 
ATANTE, além das

%

13.1. O extrato deste Contrato será publicado pelo CONTRATANTE, cÔmorme dispõe o artigo 61,
parágrafo único, da Lei Federal n° 8.666/1993.

CLÁUSULA CATORZE -  DOJEORO 

14.1. Fica eleito o Foro da Justiç; UNICIPIO DE CAROLINA, Estado
o que derivar deste Contrato.do Maranhão, para çjjçimir to<_

14.2. E assim, por eètãfem de acordo, aj'Cfê{i^pt§Çontratadas, após lido e achado conforme, as 
partes a seguir firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só 
efeito, peranté::02 (duas) testemunhàsque também as subscrevem.

. Carolina/MA, XXXX de XXXX de

m
m .%

IDRÉIA MOREIRA PESSOA IlítONIOLLI
Secreta^^unicipal deji^d min istração, 
Finanças; Planejamento e Urbanismo 

_________ CONTRATANTE____________

XXXX (Nome do Representante Legal) 
XXXX (Cargo e Nome da Empresa)

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome: Nome:

CPF: CPF:

/

38


